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PREFÁCIO


			Os avanços observados nos estudos historiográficos sobre o Império brasileiro a partir da virada da década de 1980 para a de 1990 têm privilegiado dois grandes eixos temáticos: por um lado, a questão da construção da nação e do desenvolvimento da cidadania, para além do clássico vetor estado-cêntrico; por outro, uma ampla e variada gama de aspectos referentes à escravidão afro-brasileira, com ênfase em um propalado protagonismo escravo.


			No que tange a essa última área de estudos, um vasto campo de pesquisas situado no entrecruzamento entre História e Direito ensejou a produção de diversas obras acerca das práticas jurídicas no Brasil oitocentista. Entre as quais, sobressaem as dedicadas às chamadas ações de liberdade e de manutenção de liberdade, processos cíveis pelos quais cativos que se julgavam escravizados ilegalmente e libertos que se sentiam ameaçados de reescravização requisitavam – por meio da representação, inicialmente, de qualquer pessoa livre e, em seguida, de curadores nomeados pelo juiz encarregado da ação – o direito e a garantia de liberdade. Vários trabalhos notáveis, com perspectivas e acentos diversos, tomaram o tema como objeto de análise, a exemplo dos produzidos por Keila Grinberg, Hebe Mattos, Sidney Chalhoub, Eduardo Spiller Pena, Elciene Azevedo, Joseli Mendonça e Mariana Dias Paes. Mas, afora poucas exceções, as abordagens concentram-se em aspectos da história social, política e cultural da escravidão, deixando em segundo plano as questões técnicas jurídicas que conformavam tais processos.


			É precisamente nesse ponto que reside a importância do livro de Carlos Henrique Antunes da Silva, originalmente desenvolvido como dissertação de mestrado, defendida em julho de 2015, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Não por acaso, o autor possui formação em Direito e em História (bem como em Filosofia), o que lhe possibilitou lançar um novo olhar sobre tema relativamente tão visitado pela historiografia e um certo traquejo com a linguagem árida dos documentos judiciais. Seus interesses maiores não são, assim, as visões de liberdade, as estratégias de resistência ou as experiências cotidianas de luta e de solidariedade dos escravos, já amplamente abordadas pela historiografia.


			Carlos Henrique mergulhou no universo de fontes do Arquivo Nacional para analisar 35 ações de liberdade apreciadas entre 1871 e 1888 pelo Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, órgão recursal de segunda instância que abrangia as províncias situadas nas atuais regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. O período assinala o momento crítico dos últimos anos do sistema escravista no Brasil, a partir da aprovação da lei do Ventre Livre, inserindo-se em um contexto que propiciou, já a partir da abolição do tráfico negreiro intercontinental em 1850, um aumento do número de ações de liberdade. A problemática que norteou a pesquisa consistiu em verificar se os procedimentos jurídicos empregados nesses processos observavam o direito positivo da época ou se constituíam como instrumentos legais para legitimar a ordem vigente, partindo da hipótese – confirmada depois pelo exame criterioso das fontes – de que havia, em geral, consonância entre as práticas e as normas jurídicas utilizadas.


			Para embasar a análise, Carlos Henrique inicialmente teceu um panorama da legislação e da organização judiciárias oitocentistas para, em seguida, empreender um perfil prosopográfico dos principais agentes jurídicos – advogados, curadores e desembargadores – envolvidos nas ações de liberdade. Trata-se de bem vinda contribuição para um maior conhecimento acerca dos muitos profissionais do Direito ainda obscuros que atuavam no Império. O autor constata assim, que, dos 26 advogados e curadores arrolados, a maioria era natural do Rio de Janeiro (61,5%) e formada na Academia de Ciências Jurídicas de São Paulo (81%), sendo que 46% chegaram à magistratura, 42% ocuparam cargos políticos e 19% exerceram cargos administrativos. Sobressai, entre esses, a figura do conselheiro Felizardo Pinheiro de Campos, que foi designado curador em 11 das 35 ações de liberdade. Quanto aos 19 desembargadores inventariados, a maioria também era proveniente do Rio de Janeiro (26%) e formada na mesma faculdade paulista de Direito (74%), sendo que 68% ocuparam algum cargo político e 26% chegaram a ministros da mais alta corte, o Supremo Tribunal de Justiça. Não foram esquecidos – embora não relacionados na prosopografia – outros personagens habitualmente presentes nesses processos, como os depositários legais (encarregados de manter os escravos em juízo sob sua guarda até o término da ação judicial, podendo utilizar gratuitamente seus serviços) e os árbitros avaliadores (que, em casos de controvérsias, fixavam o valor de cativos que pleiteavam a liberdade).


			Antes de chegar aos 35 processos selecionados, o autor mapeou 98 ações de liberdade levadas ao Tribunal da Relação do Rio de Janeiro entre 1851 e 1870, e outras 92 entre 1871 e 1888, predominando, em ambos os casos, as originárias da província e da cidade do Rio de Janeiro. Nesse último período, observa-se uma tendência de queda do número dessas ações já a partir de 1873, fenômeno explicado pela aplicação mais eficaz da lei do Ventre Livre, em consonância com a consolidação da jurisprudência acerca da matéria e com o fortalecimento do movimento abolicionista. Exceção é o ano de 1887, que registrou o maior número de processos (13), fato possivelmente ligado à iminência do fim da escravidão, que teria apressado a passagem à esfera recursal de ações pendentes da primeira instância. Em vista dos padrões de hoje, surpreende a celeridade da tramitação dos processos na Relação: quase 84% não demoraram mais de dois anos para serem julgados ao longo das décadas de 1870 e de 1880. Outro dado levantado é que, no mesmo período, somente cerca de 12% das ações (contra 26% na fase anterior) foram litisconsortes ou coletivas, isto é, representavam mais de um escravo; para o aumento percentual dos pleitos individuais pode ter contribuído o acesso mais fácil ao Judiciário proporcionado, novamente, pela lei do Ventre Livre e pelas iniciativas do movimento abolicionista.


			Após desvendar, à luz tanto da legislação, quanto das práticas jurídicas observadas nos casos enfocados, os intrincados procedimentos técnicos e trâmites processuais que informavam essas ações, Carlos Henrique também abordou os aspectos jurídicos que demarcavam os diversos tipos de ações de liberdade, como, além daquelas que requeriam propriamente a libertação do cativo, as de manutenção de liberdade (pleiteadas por libertos cuja condição livre era contestada por antigos proprietários ou seus herdeiros; as de reescravização (impetradas, inversamente, por tais senhores no intuito de anular a alforria); e as de depósito por liberdade (requisitadas por escravos que pagavam em juízo o valor que acreditavam corresponder à sua liberdade).


			Por fim, ao analisar o conteúdo das decisões jurídicas prolatadas pelos desembargadores da Relação nesses processos, o autor relativiza a visão – consagrada por parte da historiografia – de que estariam ao sabor das posições políticas e ideológicas ou das inclinações pessoais dos magistrados. Baseia-se, para tanto, na argumentação e nas fontes jurídicas utilizadas por curadores, advogados e juízes, especialmente nos três objetos de ação que perfaziam 80% dos casos (depósito do pecúlio, falta de matrícula especial ou matrícula com filiação desconhecida, e liberdade sob condição). Demonstra, assim, que os argumentos apresentados pelas partes litigantes e as sentenças proferidas pelos desembargadores tendiam em geral – posto que nem sempre – a se conformarem tecnicamente às normas jurídicas positivas brasileiras, com destaque para as disposições fundamentadas na lei do Ventre Livre. O autor conclui – reportando-se à Sociologia do Direito de Pierre Bourdieu – que o campo jurídico no Brasil imperial estava em gestação e ainda não era autônomo, achando-se atrelado ao campo político; mas, como atestava a progressiva profissionalização de seus agentes, os embates técnicos entre eles e a tendência de respeito às normas jurídicas estabelecidas, caminhava decididamente rumo à sua sedimentação.


			O livro de Carlos Henrique Antunes da Silva constitui, portanto, relevante contribuição acadêmica tanto para a área de História, quanto para a de Direito, aproximando dois campos por vezes ainda distantes e desconfiados um do outro. Apresenta, assim, um instigante viés de análise para o estudo das práticas jurídicas e das instituições judiciais brasileiras. Perspectiva que se espera que o próprio autor dê prosseguimento em trabalhos futuros.


			Marcello Basile


			Professor associado de História do Brasil da UFRRJ.


			





APRESENTAÇÃO


			Não é de hoje que a interdisciplinaridade entre História e Direito vem ocupando lugar de destaque entre os historiadores, em especial no estudo da escravidão. Nesse contexto o autor utilizou-se e socorreu-se de fontes jurídicas, em especial de processos jurídicos do Arquivo Nacional e deles extraiu elementos que foram norteadores na elaboração de análises históricas até pouco conhecidas ou difundidas.


			O estudo tem como ponto central a observância ou não do direito positivo das ações de liberdade nos processos que tramitaram no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, no período entre 1871 e 1888. E, a partir de casos fáticos minuciosamente estudados foi possível extrair noções do funcionamento da estrutura social e política desse Tribunal, dos agentes que dele faziam parte e dos destinos daqueles que mergulhavam na seara jurídica e das diversas formas de se buscar a liberdade.


			Em que pese os diversos trabalhos já consolidados na historiografia sobre as ações de liberdade, este traz como novidade uma análise dos aspectos jurídicos e dos procedimentos que instrumentalizavam os objetivos desses agentes sociais, uma vez que o Poder Judiciário, ao contrário do que se pensa, no final do século XIX ainda que não gozasse de uma autonomia perante os demais poderes, já dava mostra de ser parte integrante e intrínseca do Estado e faz-se necessário compreendê-lo por meio do Direito para entender a constituição do próprio Estado naquele contexto histórico. 


			O curioso foi perceber que, ainda que as relações do campo jurídico pudessem excluir grande parte dos cidadãos daquela sociedade, pois o acesso à justiça no período estudado era restrito a determinados grupos, porém foi possível perceber, em especial por intermédio dos escravos, que por meio das ações de liberdade, de fato, tinham uma opção de legitimação do direito à liberdade, por muitas vezes descartada e desprezada por senhores que ignoravam as liberdades já obtidas por outros meios de manumissão.


			Por fim traz uma análise histórica e jurídica de forma integrada e com o objetivo de levar aos profissionais da área jurídica um tema pouco conhecido dos que deixam a História do Direito em um segundo plano, o que não ocorreu com os profissionais da História, que preferiram sobre elas se debruçar do que fechar o assunto como o fez o Tribunal da Relação do Rio de Janeiro nos recursos que deixaram de ser julgados em razão da promulgação da Lei Áurea – “ Julgo extinto aquela causa de liberdade e mandam que se ponha em perpétuo silêncio, a vista da Lei n.º 3353, de 13/05/1888”. 
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INTRODUÇÃO


			O presente projeto tem como tema As ações de liberdade no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro no período entre 1871 e 1888.


			É sabido que as discussões sobre os processos de liberdade ocorridos a partir da década de 1860 no Brasil foram bastante acentuadas e ensejaram inúmeras discussões não só no âmbito judicial, no legislativo e inúmeros setores sociais, tendo na figura do escravo um dos seus importantes protagonistas.


			Proceder a uma pesquisa sobre ações dos escravos na busca da liberdade é algo que fascina e inquieta, pois permite uma apreciação dos diversos sujeitos nelas envolvidos e um panorama social, cultural, econômico e jurídico da época retratada.


			Vale observar que, apesar de o trabalho de pesquisa se debruçar sobre questões técnicas jurídicas ocorridas em processos judiciais, no entanto o foco central está em saber se as práticas jurídicas nas ações de liberdade observavam ou não o direito positivo do período entre 1871 e 1888.


			É de se observar também que o tema sobre ações de liberdade já foi alvo de muitos trabalhos historiográficos, conforme bibliografia a ser mencionada, porém o que tema guarda de inovador é verificar se as práticas judiciais utilizadas por aqueles que se lançaram no judiciário oitocentista brasileiro tinham ou não a preocupação nos limites traçados pela ordenação jurídica positiva1 da época, o que não foi pesquisado até a presente data, conforme intensa consulta empreendida na historiografia brasileira.


			O recorte espacial da pesquisa serão as ações de liberdade que tramitaram no Tribunal da Relação do Estado do Rio de Janeiro no período entre 1871 e 1888, o que permitirá uma consulta mais localizada da jurisprudência2 brasileira no período assinalado.


			Outro aspecto a ser considerado diz respeito ao recorte temporal da pesquisa, cujo intuito não será outro senão trazer à baila o período de ascensão do número de querelas judiciais ocorridos no Brasil a partir de 1850, consequência não só do fim do tráfico interno que se intensificou a partir da Lei Euzébio de Queiroz, demandas judiciais que se utilizavam da Lei de 07 de novembro de 1831 (que, na figura de Luiz Gama teve um dos seus maiores defensores), o início dos discursos abolicionistas e, acima de tudo, do gradualismo buscado pelo Império brasileiro para a extinção da escravidão. E isso será demonstrado quando abordarmos as ações de liberdade no contexto do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro. 


			Isso é verificado nos ensinamentos de Keila Grinberg, que dispõe sobre o assunto e assim concluiu: 


			[...] não se pode precisar o período em que existiram ações de liberdade no Brasil. Pela documentação consultada, podemos perceber que, ainda no início de 1888, algumas foram propostas, e que o processo mais antigo, dentre os que temos em mãos, data de 1806. É possível que os primeiro processos tenham sido iniciados em fins do século XVIII. Nesta amostragem, podemos perceber que eles se distribuem por praticamente todo o século XIX, aumentando em número à medida que o tempo avança (GRINBERG, 1994, p. 24-25).


			Outro argumento que corrobora com o crescimento das ações de liberdade pode ser comprovado pelo exposto por Robert Conrad (1978), que trouxe importantes observações acerca do gradualismo abolicionista. Isto é, Conrad argumentou que as leis que regulavam a escravidão não foram efetivamente aplicadas, assim como as decisões jurídicas que dirimiam querelas judiciais, uma vez que se constituíram em um dos principais mecanismos para conservar a hegemonia da classe dominante dos senhores de escravos. Isso porque, sendo as leis elaboradas sob pressão política destes, estavam impregnadas de preocupações com os interesses econômicos dos fazendeiros, cujos efeitos beneficiaram quase sempre os senhores de escravos.


			Destaca-se, ainda, como observado anteriormente, que no período anterior a 1850 já havia no Judiciário brasileiro ações de liberdade, que se fundamentavam sobre diversas questões havidas nas relações entre senhores e escravos, como o castigo excessivo, trato ilícito, entre outros. No entanto, em número mais reduzido do que a partir de 1850, marco temporal que assinala a intensificação dos requerimentos judiciais pela liberdade, o que pode ser comprovado com uma pesquisa no banco de dados do Judiciário do Arquivo Nacional.


			Um ponto importante a salientar é que, apesar da pesquisa retratar o período de 1871 e 1888, vale dizer que o Império brasileiro não contava, ainda, com um arcabouço processual jurídico devidamente consolidado, valendo-se algumas vezes das Ordenações Filipinas, que entraram em vigor na Península Ibérica em 1603, entre outros dispositivos legais remanescentes da antiga metrópole.


			Nesse contexto, pretende-se também abordar a legislação vigente no Império brasileiro com uma análise histórica de sua evolução desde a Independência, com a outorga da Constituição de 1824 e a promulgação do Código Criminal em 16 de dezembro de 1830 e do Código de Processo Criminal em 29 de novembro de 1832, cuja promulgação não teve outro objetivo senão regular os procedimentos processuais das demandas judiciais disciplinados por aquele diploma legal, além de outras legislações que regularam aspectos abordados nas ações de liberdade.


			Observa-se, desde já, a preocupação da elite política imperial3 com questões voltadas à regulação dos crimes praticados não só por aqueles envolvidos com ilícitos penais comuns, como também com crimes políticos, conforme será destacado no desenvolvimento do projeto de pesquisa.


			Outro tópico a ser abordado é referente à organização judiciária do Império brasileiro e seus órgãos julgadores. O objetivo é entender a competência dos diferentes agentes do Poder Judiciário e suas relações de autoridade naquela sociedade, ante a carência da historiografia em abordar tal tema.


			Será destacada a organização judiciária e a questão procedimental das ações de liberdade, em cujo tópico abordará a questão da legitimidade, da competência jurisdicional para o julgamento das ações e os sujeitos nelas envolvidos. Além disso, será tratada uma discussão, bastante difundida pela historiografia brasileira, quanto à legitimidade do escravo, até porque as ações de liberdade versavam sobre direitos dos escravos, porém tais direitos eram exercidos por terceiros legitimados juridicamente, categoria da qual os escravos foram excluídos.


			Outra parte a ser ressaltada diz respeito às formas de ações de liberdade mais comuns no período analisado, com esclarecimentos importantes sobre as diferentes formas engendradas pelos rábulas e advogados na defesa daqueles que buscavam a liberdade nos meios judiciais.


			Dúvidas não há de que, durante a tramitação de um processo judicial à época, inúmeras práticas foram empreendidas, com o intuito de atingir não só o anseio daquele que almejava a liberdade, como também daquele que tinha outro discurso na defesa da propriedade escrava.


			Vale lembrar que não se pretende dissertar sobre os conteúdos jurídicos dos dispositivos legais emancipacionistas, pois, apesar de importantes, não serão objeto da pesquisa; apenas servirão de referenciais para se constatar se as práticas das ações de liberdade observavam as previsões legais lá descritas.


			Por fim, pretende-se, ainda, demonstrar um panorama da participação efetiva do escravo nas ações de liberdade, que também ensejaram incansáveis discussões, buscando uma interdisciplinaridade com o Direito, como mais uma tentativa de entender de forma ampla todo esse processo social.


			Nunca é demais realçar que muitos são os trabalhos que trataram das ações de liberdade e que certamente serão mencionados durante a pesquisa a ser realizada. 


			O tema começou a ser trabalhado pela historiografia surgida no contexto do centenário da Abolição, que rechaçava a tendência atribuída a Gilberto Freyre (2006) na obra Casa-Grande & Senzala, cuja primeira edição data de 1933, da suposta suavização dos males da escravidão e de democracia racial. Além dessa, pode-se citar a corrente de coisificação do escravo da chamada Escola Paulista de Sociologia, na qual se destacam Florestan Fernandes (1965), com a obra A integração do negro na sociedade de classes; Fernando Henrique Cardoso (2003), com Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional, publicado inicialmente em 1962; e, por fim, Roger Bastide (1971), com a colaboração do primeiro autor em Brancos e Negros em São Paulo.


			A questão central dessa historiografia surgida na década de 1980 era ressaltar o protagonismo dos escravos dentro do sistema escravista, a partir de práticas cotidianas de negociação e resistência. Daí o recurso a processos criminais e ações de liberdade.


			Dentre os trabalhos que merecem destaque e que se utilizaram de ações de liberdade está o de Sidney Chalhoub (2009) que foi publicado pela primeira vez em 1990, e utilizou fontes do arquivo do primeiro tribunal do júri da cidade do Rio de Janeiro, com a finalidade de pôr fim à controvérsia da participação ou não de escravos no processo da Abolição. Com isso, Sidney Chalhoub conseguiu desvendar porque alguns autores se preocuparam apenas em dizer que os escravos não passaram de meros objetos e, como tal, não possuíam meios de resistência contra a instituição da escravidão. A conclusão que chegou foi a de que essas interpretações basearam se em investigação de fontes mal selecionadas.Nesse contexto, após uma investigação minuciosa de alguns casos particulares, conseguiu concluir que havia, sim, estratégias para que não só seus direitos fossem respeitados, como também influenciar por escolhas que significavam uma melhora de vida ou permanência de um mesmo modo de vida.


			A tese de doutorado de Hebe Maria da Costa Mattos Gomes de Castro (2013), Das cores do Silêncio: Os Significados da Liberdade no Sudeste Escravista – Brasil Século XIX, utilizou uma significativa variedade de fontes, principalmente os processos crimes e cíveis do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, jornais publicados, entre outros. Com isso, redefiniu os padrões de dominação no período em que a escravidão estava chegando ao seu fim e no período pós-abolição, em Campos dos Goytacazes. A mesma autora demonstrou os diferentes significados de liberdade para escravos, proprietários de escravos e libertos, ressaltando este último e os mecanismos de controle social da escravidão.


			Outra autora que merece destaque é Keila Grinberg (1994), que diante das ações de liberdade, aprofundou suas pesquisas sobre o tema, em especial, o caso de Liberata, que foi uma escrava vendida aos dez anos por seu senhor a José Vieira Rebello. Recebia todas as formas de maus tratos para uma negra escrava na época. Mas, baseada na promessa de liberdade por seu senhor, Liberata recorre à justiça e impetra uma ação de liberdade. Para essa autora, Liberata representa toda uma classe escravizada que busca nas autoridades jurídicas o direito à liberdade e, ao final, conquistou o que muitos almejavam, e por meios que poucos imaginavam existir.


			Elciene de Azevedo (2010), com sua obra, publicada inicialmente em 1999, inovou ao abordar que o abolicionismo se fortaleceu a partir da militância de juízes e advogados, como Luiz Gama e Antônio Bento, que tiveram contato direto com escravos, e que, com suas ações, buscavam significados sociais extraídos do direito e da lei, o que, por si só, rompe com interpretações tradicionais que abordam o abolicionismo paulista em uma fase “legalista” e outra “radical”, tudo isso obtido por meio de análises realizadas em documentos do Judiciário.


			Outra pesquisa que não poderia deixar de ser citada é a de Joseli Maria Nunes Mendonça (2008), publicada pela primeira vez em 1999, que conseguiu transitar entre a Câmara, os ditos e desditos dos deputados e as contendas nos tribunais de Justiça, acompanhando as demandas dos escravos em suas ações, questionando-se sobre suas formas de conceber a escravidão e a liberdade, sobre suas relações com senhores e ex-senhores. A partir daí, a mesma autora inova ao pensar sob outro prisma o encaminhamento político da abolição, com uma precisa reflexão sobre o universo jurídico que, em grande parte, sempre foi visto como um espaço de controle e manobras das classes e setores dominantes.


			E, por fim, destaca-se, ainda, a obra de Eduardo Spiller Pena (2001), que centrou suas pesquisas para dar enfoque à ação e ao pensamento conservador dos jurisconsultos imperiais, que estavam atrelados ao Instituto dos Advogados Brasileiros, antenados com as inúmeras disputas judiciais entre proprietários e escravos, que se intensificaram nos mais diversos órgãos judiciários principalmente a partir da segunda metade do século XIX.


			Enfim, como se pode constatar, não faltaram aqueles que vislumbraram nas ações de liberdade uma forma de inovar e trazer para a historiografia novas interpretações para substituir as que existiam.


			Como principal justificativa, pode-se apontar o fato de quem ninguém, até a presente data, abordou o tema da forma como será abordado. Isso porque os trabalhos historiográficos realizados não se preocuparam em tecer uma comparação entre os fatos e as tensões sociais constantes dos processos de liberdade em relação ao direito positivo da época.


			A partir desse referencial, poder-se-á depreender outras indagações que serão discutidas no decorrer da pesquisa, ou seja, será que os ditames legais eram ou não referencial para os que manuseavam as técnicas jurídicas ou eram meramente instrumentos legais para legitimar a ordem estabelecida? Até que ponto o direito positivo era utilizado como meio, e não como fim, nos processos judiciais do período a ser pesquisado?


			O objetivo desta obra é investigar se as práticas jurídicas das ações de liberdade, no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro no período entre 1871 e 1888, observavam ou não o direito positivo vigente. Além disso, identificar se as práticas jurídicas empreendidas nos processos judiciais eram as previstas no direito positivo.


			Afora isso, objetiva-se identificar se no decorrer do século XIX houve alguma mudança procedimental das ações de liberdade em relação ao funcionamento dos órgãos julgadores.


			A pesquisa trabalhada inclui uma série de agentes que estiveram envolvidos nas mais diversas esferas de poder no período imperial. Agentes que foram integrantes de cargos públicos e da administração direta e indireta do aparelho estatal.


			O referencial teórico escolhido para dar supedâneo à pesquisa está ligado à Sociologia do Direito e sua representação no campo social e nas relações de poder, enumerando suas características e implicações.


			No entanto, faz-se necessário ressalvar o que Bourdieu denominou de campo. Esse conceito, que pode ser aplicado em diversas áreas, seja econômica, religiosa, jurídica, entre outras, configura a elaboração de um jogo de linguagem e de símbolos e muito mais, quer dizer, disposições sociais de diversos atores entre si que fazem relações de concorrência e de solidariedade de grupo, o que faz com que se aproximem a partir desses laços, conforme transcrição a seguir: 


			[...] compreender a gênese social de um campo, e apreender aquilo que faz a necessidade específica da crença que o sustenta, do jogo de linguagem que nele se joga, das coisas materiais e simbólicas em jogo que nele se geram, é explicar, tornar necessário, subtrair o absurdo do arbitrário e do não-motivado os actos dos produtores e as obras por eles produzidas e não, como geralmente se julga, reduzir ou destruir. (BOURDIEU, 2011, p. 69).


			Já o conceito de campo jurídico não deixou de ser destacado por Bourdieu, quando assim expôs, a saber: 


			O campo jurídico é o lugar de concorrência pelo monopólio do direito de dizer o direito, quer dizer, a boa distribuição (nomos) ou a boa ordem, na qual se defrontam agentes investigados de competência ao mesmo tempo social e técnica que consiste essencialmente na capacidade reconhecida de interpretar (de maneira mais ou menos livre ou autorizada) um corpus de textos que consagram a visão justa do mundo social. (BOURDIEU, 2011, p. 212).


			Pode-se exemplificar quando se utiliza a noção de propriedade privada dos manuais de Direito das Coisas tomados preferencialmente neste trabalho em razão dos escravos, o que permite explicar esse processo de lutas que ocorre no interior do campo jurídico, evidenciando a construção de uma prática e de um discurso jurídico próprio, cujos objetivos são a produção, reprodução e difusão de um tipo de conhecimento e de saber que mais tem servido para cristalizar o pensamento jurídico dominante.


			Isso porque o Direito é parte intrínseca do Estado e faz-se necessário compreendê-lo no intuito de entender a própria constituição do Estado. Com base nessa premissa, não se vislumbrou outra base teórica senão a preconizada por Bourdieu que, analisa, a partir da ciência jurídica, um dos meios para se entender as tensões que se desenvolvem nas mais variadas camadas sociais. Importante ressaltar que não se toma a Ciência Jurídica como um mero formalismo, muito menos a analisa como forma instrumental, quer dizer, não utiliza o direito como uma ferramenta meramente daqueles que detenham o poder.


			Na análise de Bourdieu, o Direito estaria se adaptando às ideologias que moldam as relações sociais, em que os agentes estariam em busca do “monopólio do direito de decidir o direito” (BOURDIEU, 2011, p. 169). Logo, se apropriando, pessoalmente, da forma simbólica contida na legislação e no meio jurídico, o que traz como conseqüência uma hierarquização das diversas instâncias que compõe o campo jurídico.


			Saliente-se, ainda, que as relações empreendidas no campo jurídico são relações de poder cujo objetivo maior é a instituição do próprio campo, ou seja, o campo jurídico institui referenciais que nada mais são do que uma forma de monopolizar, permitindo apenas que as práticas e manuseio da ordem jurídica possam ser realizados apenas por agentes ou profissionais que possam nele atuar.


			Essa exclusão de grande parte dos cidadãos, na realidade, é uma forma encontrada de retirar a posse e os direitos de cidadãos, que são obrigados a recorrer aos profissionais da área, conhecedores das regras escritas e não escritas.


			Além dessa limitação, esse campo jurídico cria outras, como delimitam como os conflitos devem ser adaptados aos padrões pré-delineados, o que conferirá a legitimação para aqueles que dele se socorre para a solução dos seus conflitos de interesses. Há a demarcação de uma linguagem própria, marcada pelo efeito da neutralidade e impessoalidade, o que dão efeito da universalização.


			No entanto, o que se observa é que essa aparente neutralidade é uma percepção daqueles que se valem desse campo de atuação, uma vez que não existe de fato. Isso porque, ao buscar a solução por meio do campo jurídico, está na realidade renunciando o uso da violência física ou das próprias razões.


			Nesse contexto, Bourdieu vai argumentar que a “estrutura dos sistemas simbólicos é a forma específica do discurso jurídico” (BOURDIEU, 2011, p. 166), de onde se extrai o conceito de “poder simbólico”, que é “o poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, ação sobre o mundo” (BOURDIEU, 2011, p. 14). E esse “poder simbólico” é que nos dará a produção de sentido e significação às coisas.


			Como se vê, a teoria do poder simbólico de Bourdieu adapta-se perfeitamente ao projeto da pesquisa a ser desenvolvida, dado o seu aspecto generalizante e de abordagem do campo jurídico, pois o trabalho tem como objeto principal a análise das ações de liberdade, cuja adaptação àquela teoria converge de forma substancial. Mas é importante destacar que há limites na aplicação da referida teoria no objeto do trabalho. A título de exemplo, o fato de o campo jurídico, no Brasil Imperial, ainda estar em gestação e, ainda, não se constituir de forma autônoma, estando estreitamente atrelado ao campo político, é um dos limites de aplicação daquela teoria.


			Como hipótese pode-se afirmar que as práticas jurídicas das ações de liberdade no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, no período entre 1871 e 1880, observavam o direito positivo vigente. O que pode ser observado na análise das diversas fontes que serviram de base para o trabalho.


			A presente pesquisa utilizou como fonte primária as ações de liberdade, no período compreendido entre 1871 e 1888.


			Vale dizer que ação de liberdade era o processo judicial que foi distribuído no Judiciário brasileiro durante o século XIX, cujo intento maior era a obtenção, por meio da intervenção estatal, da liberdade do escravo que reunisse as condições legais ou por qualquer motivo que justificasse a concessão da liberdade.


			Por isso, foram utilizadas 35 ações de liberdade, das quais 20 ações são provenientes dos órgãos julgadores da Corte, e 15 ações de Termos e Comarcas de localidades do interior da província do Rio de Janeiro. Adotou-se esse critério porque dos processos que chegaram ao Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, uma esfera recursal, mais de cinquenta por cento eram da província do Rio de Janeiro. Isto é, fazer um estudo comparativo das práticas jurídicas dos órgãos julgadores do Juízo da Corte e de diversas Comarcas distribuídas pelo interior da província.


			A escolha das fontes se deu por amostragem das ações de liberdade ocorridas no período compreendido entre 1871 e 1888, cujo critério foi aleatório, buscando especificamente à análise quanto à observância ou não do direito positivo nas querelas pesquisadas.


			Vale ressaltar que há duas correntes de interpretação sobre o uso de processos judiciais como fonte histórica. Na primeira corrente estão aqueles que utilizam esses documentos para investigar a vida cotidiana das camadas de baixa condição social. 


			Entre eles, estão autores como Maria Sylvia de Carvalho Franco (1983), a primeira obra que chamou a atenção por ir além da dicotomia existente entre proprietários e escravos, cujo trabalho investiga a gênese da sociedade e do Estado brasileiros, a partir da análise do ciclo cafeeiro, florescente no século XIX entre as regiões do Rio de Janeiro e São Paulo. Boris Fausto (1984), na sua obra que explora uma faceta pouco conhecida, mas que estabelece relações entre a criminalidade e variáveis como imigração, nível de instrução, idade, sexo, cor da pele. Na Primeira República traça um quadro no qual a repressão à marginalidade social e à delinquência surge como forma eficaz de controle social, ao mesmo tempo em que investiga as formas de transgressão das normas penais, concentrando-se nos delitos de homicídio, furtos e roubos, e de natureza sexual. Sidney Chalhoub (1986) é outro autor que estudou os trabalhadores na cidade do Rio de Janeiro no início do século XX. Rachel Soihet (1989), que dedicou ao estudo dos variados aspectos do cotidiano das diferentes classes sociais. Martha de Abreu Esteves (1989), que trouxe uma inovação historiográfica ao abordar o êxito e a difusão dos discursos dos juristas que geraram uma herança de papéis sexuais difundidos como valores universais. E, por fim, Hebe Mattos de Castro (2013), que traz como grande debate a reelaboração das condições de dominação quando do fim das relações escravistas, intrinsecamente marcadas pela violência, mas nem por isso desprovida de uma “economia moral” que demarcava o espaço, público e privado, em que os senhores e escravos negociavam os significados da liberdade.


			Entre os que entendem que tais fontes apenas retratam versões sociojurídicas e policiais, versões juridicamente formatadas do comportamento dos estratos sociais subalternos, estão autores como Mariza Corrêa (1992), que trata sobre as representações jurídicas dos papéis sexuais, por meio da análise dos processos de homicídios entre homens e mulheres, ocorrido em Campos entre 1952 e 1972. Celeste Zenha Guimarães (1984), que aborda o poder Judiciário como um conjunto de práticas que podem ser acionadas pela população, tendo como principal objetivo a análise dos procedimentos que eram utilizados na produção de um criminoso a partir dos processos penais.Yvonne Maggie (1992), que faz uma interessante relação entre a “criação das instituições reguladoras do combate aos feiticeiros e associações que procuravam se diferenciar dos feiticeiros”. Carlos Antonio Costa Ribeiro (1995), que analisou processos criminais de homicídios e tentativa de homicídio nas três primeiras décadas do século XX, cujo trabalho traz a percepção de que as penas atribuídas aos acusados de cometerem os referidos crimes variavam de acordo com os elementos externos ao próprio processo. Segundo ele, a relação entre o acusado e a vítima era, sobretudo, a cor do acusado, elemento que pesava intensamente na atribuição da pena pelo Tribunal do Júri. 


			Em que pese a primeira corrente de historiadores que vislumbram tais fontes como um meio de estudar os estratos sociais subalternos, pois tais documentos nos fornecem elementos que nos dão conta de tais realidades sociais, não há como deixar de concordar com a interpretação da linha seguida pela segunda corrente. Isso porque os processos judiciais, antes de relatar as realidades de indiferentes camadas sociais, ainda assim, permitem perceber, por meio das versões jurídicas, aspectos dos contextos sociais subjacentes.


			Vale esclarecer que, ainda que as ações de liberdade que serão pesquisadas não pertençam à esfera criminal, a forma como serão analisadas mantém relação com o que foi disposto anteriormente, quer dizer, se elas serão analisadas para investigar o cotidiano das camadas mais baixas ou se retratam versões sociojurídicas e juridicamente formatadas do comportamento dos estratos subalternos da sociedade. 


			Fez-se necessário, ainda, a realização de um estudo prosopográfico dos agentes envolvidos nas ações de liberdade, em especial dos magistrados, advogados e curadores, cujo objetivo não foi outro senão descrever o universo estudado, afim de confrontar questões uniformes a respeito dos mesmos, como bem salientou Lawrence Stone (STONE, 2011, p. 115): “os vários tipos de informações sobre os indivíduos no universo [...] são testados como o objetivo de encontrar tanto correlações internas quanto correlações com outras formas de comportamento ou ação”.


			Por fim, vale dizer que as informações obtidas no estudo prosopográfico serviram para convergir com a justificativa do referencial teórico escolhido para esta obra, principalmente para a ideia de campo jurídico.
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			A LEGISLAÇÃO DO IMPÉRIO BRASILEIRO – UMA ANÁLISE HISTÓRICA


			1.1 As Ordenações portuguesas 


			Não há como tecer quaisquer considerações sobre as práticas jurídicas das ações de liberdade sem destacar quais eram os horizontes jurídicos que balizavam as querelas judiciais, ou seja, quais eram os dispositivos legais norteadores para os que se aventuravam no dia a dia jurídico.


			O primeiro norte jurídico que não poderia passar despercebido em qualquer pesquisa histórico-jurídica são as Ordenações portuguesas.


			As Ordenações mencionadas são de grande importância não só para o objeto da pesquisa, como também foram os principais balizamentos jurídicos utilizados pela monarquia portuguesa, cuja vigência no campo civil, no caso do Brasil perdurou até o ano de 1916, quando foi promulgado o Código Civil, cuja vigência iniciou-se a partir de 1º de janeiro de 1917.


			Tal opinião é corroborada por Silvia Hunold Lara, que assim dispôs: 


			Associadas diretamente ao monarca que as promulgou, as chamadas Ordenações portuguesas constituíram o corpo legal de referência de todo o Reino e, mais tarde, também para suas Conquistas. Compiladas e ordenadas, as diversas leis regulamentavam a estrutura hierárquica dos cargos públicos, as relações com a Igreja, a vida comercial, civil e penal dos súditos e vassalos. Acima de tudo, porém, estava o monarca; ou, como expressa uma passagem das Ordenações filipinas: “O rei é lei animada sobre a terra e pode fazer e poder fazer lei e revogá-la quando vir que convém fazer assim.” (LARA, 1999, p. 29-30).


			As Ordenações portuguesas surgiram da necessidade de estabelecer competências e legitimidades entre o direito canônico e o direito romano no âmbito da jurisdição portuguesa, razão pela qual fez-se necessário a realização de uma codificação de leis, como nos ensina a transcrição a seguir: 


			Em Portugal, foi com a dinastia de Avis que a necessidade de uma codificação geral das leis se fez mais presente. Defendida por João das Regras, braço direito de d. João I, que liderara a revolução de 1385, e pelas próprias cortes, a ideia envolvia também uma definição quanto à aplicação dos direitos canônico e romano no Reino. A tarefa de compilação e sistematização, porém, só foi iniciada depois da morte de João das Regras, em 1404, levando quatro décadas para ser terminada. Assim, apenas em meados do século XV uma codificação de leis civis, fiscais e administrativas, militares e penais, com a fixação de regras nas relações com a Igreja, foi finalmente concluída e promulgada, sob o título de Ordenações do senhor d. Afonso V ou, mais simplesmente, Ordenações afonsinas. (LARA, 1999, p. 30).


			A título de esclarecimento, como bem salientou a autora (LARA, 1999, p. 31) as Ordenações Afonsinas foram reunidas em cinco livros: o primeiro ocupou-se dos cargos da administração e da Justiça; o segundo tratou das relações entre o Estado e a Igreja e dos privilégios e direitos do clero e da nobreza; o terceiro cuidou basicamente do processo civil; o quarto estabeleceu as regras dos contratos, testamentos, tutelas, formas de distribuição e aforamento de terras etc.; e por último, o quinto previu os crimes e suas respectivas penas.


			Observa-se que nas Ordenações Afonsinas não se deixou de lado a aplicação do direito romano e o canônico, pois o primeiro foi aplicado de forma subsidiária e o segundo ficou com a competência nas matérias ligadas à espiritualidade e ao conceito de pecado.


			A mesma autora (LARA, 1999, p. 31) traz uma observação de que as Ordenações Afonsinas não chegaram a ser impressas durante o tempo em que vigoraram, inclusive, esclareceu que tal demora de cópias manuscritas foi um dos óbices na aplicação em todo o Reino, destacando-se que a imprensa surgiu em Portugal por volta de 1487.


			No entanto, em 1521, as Ordenações Afonsinas foram reformadas pelas Ordenações Manuelinas, no reinado de d. Manuel. De fato, tratou-se de revisões e atualizações da anterior, porém manteve a estrutura em cinco livros, com a ressalva de que os textos passaram a ser escrito em nome do rei, quer dizer, como se dele tivessem exarado os dispositivos legais lá elencados.


			As Ordenações Manuelinas vigeram até a promulgação das Ordenações Filipinas, em 1603, com o título de Ordenações e leis do reino de Portugal, recopiladas por mandado do el-rey d. Philippe I de Portugal que, mais do que uma reforma, prestigiou de forma mais evidente o direito canônico, aceitando de maneira veemente as determinações do Concílio de Trento, sobrepondo regras do direito romano.


			Como bem afirmou Silvia Hunold Lara (1999, p. 34), a compilação constituiu-se no mais bem feito e duradouro código legal português. Mesmo tendo sido promulgado sob o escopo de Castela, não deixou de seguir a tradição legal portuguesa, salvo raras exceções do direito castelhano.


			As novas Ordenações seguiram a mesma divisão estrutural das demais já analisadas, o que demonstra uma lógica na sua interpretação e aplicação, quer dizer, não foi promovida uma reforma que distasse muito do que já havia sido elaborado até aquele período.


			A divisão das Ordenações Filipinas obedeceu ao seguinte (LARA, 1999, p. 34): o livro I previu as atribuições, direitos e deveres dos magistrados e oficiais de Justiça, ressalvando os ligados ao Desembargo do Paço, que não foram incorporados às Ordenações. No segundo livro foram determinadas as relações entre Estado e a Igreja, os privilégios desta última e os da nobreza, inclusive, quanto aos direitos fiscais. No livro terceiro dispuseram sobre ações cíveis e criminais, como também regras de processo civil e do criminal, inclusive, quanto ao direito subsidiário. No livro quarto foi previsto sobre o direito das coisas e pessoas, as regras para contratos, testamentos, tutelas, formas de distribuição e aforamento de terras etc. O livro quinto foi reservado ao direito penal, tipificando os crimes e as devidas cominações penais.


			Lara chama a atenção para um detalhe importante sobre as Ordenações Filipinas quanto à falta de originalidade de alguns dispositivos em relação às Ordenações Manuelinas, como se segue: 


			O conteúdo normativo aproxima-se bastante das Ordenações manuelinas, com as devidas e necessárias atualizações. Muitas vezes, no entanto, o respeito ao antigo código levou à simples junção do novo ao velho, mantendo-se contraditoriamente alguns preceitos revogados ou caídos em desuso. Nos meios jurídicos, em fins do século XVIII, a ausência de originalidade e a falta de clareza acarretada pela justaposição de determinações contraditórias entre si eram designadas pelo termo filipismo. O termo foi cunhado por José Viríssimo Álvares da Silva, em 1780. (LARA, 1999, p. 35, grifos da autora).


			Outro autor que também se debruçou sobre o tema foi Cláudio Valentim Cristiani (2011, p. 433), que nos ensina que as Ordenações Afonsinas podem ser descritas como “a primeira grande compilação das leis esparsas em vigor”. Isso porque estas resultaram de um “vasto trabalho de consolidação das leis promulgadas desde Afonso II, das resoluções das cortes desde Afonso IV e das concordatas de d. Dinis, d. Pedro e d. João, da influência do direito canônico e Lei das Sete Partidas dos costumes e usos” (CRISTIANI, 2011, p. 433). O mesmo autor nos traz que as Ordenações Manuelinas, que substituíram às Ordenações Afonsinas em 1521, que nada mais foram do que reunião das leis extravagantes promulgadas até então com as Ordenações Afonsinas, num processo de técnica legislativa, cujo objetivo foi melhorar o entendimento das normas vigentes. 


			Quanto às Ordenações Filipinas, conclui Cláudio Valentin Cristiani que as Ordenações Filipinas foi uma composição das Ordenações Manuelinas com leis extravagantes em vigência: 


			Promulgadas em 1603, as Ordenações Filipinas compuseram-se da união das Ordenações Manuelinas com as leis extravagantes em vigência, no sentido de, também, facilitar a aplicabilidade da legislação. Foram essas Ordenações as mais importantes para o Brasil, pois tiveram aplicabilidade durante um grande período de tempo. Basta lembrar que as normas relativas ao direito civil, por exemplo, vigoraram até 1916, quando foi publicado o nosso Código Civil Nacional (CRISTIANI, 2011, p. 433).
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